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VOTO VOGAL

O DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: Senhor Presidente, verifico que o art. 23 da Lei 9.782, de 1999, instituiu a taxa de fiscalização de vigilância sanitária e dispôs no § 1º desse artigo: “Constitui fato gerador da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária a prática dos atos de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária constantes do Anexo II”. E o anexo II tem vários itens e subitens, sendo o 9.1, que se encontra em discussão, que diz: “Registro, revalidação ou renovação de registro de fumígenos, com exceção dos produtos destinados exclusivamente à exportação”. Então, esse é o fato gerador dessa taxa que, nesses casos, foi estabelecida em cem mil reais com a periodicidade de cobrança anual. 
Se o fato gerador é o registro ou a revalidação ou renovação, parece-me que esse fato ou ato, melhor dizendo, o ato praticado pela Anvisa é único para todas as empresas. 
Então, com esse raciocínio, acompanho integralmente o voto do eminente Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, quando entende que essa progressão de valores, estabelecida na nota 1, é inconstitucional, porque não encontra justificativa no texto constitucional quanto ao estabelecimento de taxas. Acompanho, portanto, o voto do Desembargador Federal Carlos Moreira Alves. 
É o meu voto. 
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